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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA
FUNDAMENTADA. FALTAS GRAVES E PRÁTICA DE
NOVOS CRIMES DURANTE O CUMPRIMENTO DA
PENA. RECENTES FALTAS DISCIPLINARES DE
NATUREZA LEVE E MÉDIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a
exigência de exame criminológico como requisito à
progressão de regime deve ter fundamentação
"relacionada a algum elemento concreto da execução
da pena, não se admitindo a simples referência à
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da pena"
(AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23, DJe5/12/20
de 23).12/12/20
2. No caso dos autos, o indeferimento do pedido de
livramento condicional, sem a realização do exame
criminológico, foi devidamente fundamentado na falta
de elementos suficientes para comprovar o
preenchimento do requisito subjetivo. Levou-se em
conta, para tanto, o comportamento do agravante
durante a execução da pena, considerado
desfavorável, em particular, devido ao cometimento de
faltas graves, destacando-se o cometimento de novos
crimes durante o cumprimento da pena, além de
recentes faltas disciplinares de natureza leve e média.
3. A "despeito de o exame criminológico não ser
requisito obrigatório para a progressão do regime
prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais
superiores vêm admitindo a sua realização para a
aferição do mérito do apenado. Aliás, tal entendimento
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aferição do mérito do apenado. Aliás, tal entendimento
foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta
Corte Superior de Justiça" (AgRg no HC n. 695.981
/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 22, DJe de 22).22/2/20 25/2/20
4. "Não se aplica limite temporal à análise do requisito
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do
apenado" (HC 564.292/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20, DJe 16/6/20

20).23/6/20
5. O Superior Tribunal de Justiça "possui
entendimento de que o Magistrado não está adstrito
ao laudo favorável do exame criminológico, o qual
poderá formar sua própria convicção acerca do pedido
de progressão, com base nos dados concretos da
execução da pena" (AgRg no HC n. 419.539/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 18, DJe de 18).8/2/20 16/2/20
6. Para "se modificar os fundamentos utilizados pelas
instâncias ordinárias quanto ao preenchimento do
requisito subjetivo do condenado, mostra-se
necessário o reexame de matéria fático-probatória,
providência inadmissível na via estreita do habeas

" (AgRg no HC n. 529.214/RJ, relator Ministrocorpus
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19,3/12/20
DJe de 19).16/12/20
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA 
FUNDAMENTADA. FALTAS GRAVES E PRÁTICA DE 
NOVOS CRIMES DURANTE O CUMPRIMENTO DA 
PENA. RECENTES FALTAS DISCIPLINARES DE 
NATUREZA LEVE E MÉDIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
exigência de exame criminológico como requisito à 
progressão de regime deve ter fundamentação 
"relacionada a algum elemento concreto da execução 
da pena, não se admitindo a simples referência à 
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da 
pena" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
5/12/2023, DJe de 12/12/2023).
2. No caso dos autos, o indeferimento do pedido de 
livramento condicional, sem a realização do exame 
criminológico, foi devidamente fundamentado na falta 
de elementos suficientes para comprovar o 
preenchimento do requisito subjetivo. Levou-se em 
conta, para tanto, o comportamento do agravante 
durante a execução da pena, considerado 
desfavorável, em particular, devido ao cometimento de 
faltas graves, destacando-se o cometimento de novos 
crimes durante o cumprimento da pena, além de 
recentes faltas disciplinares de natureza leve e média.
3. A "despeito de o exame criminológico não ser 
requisito obrigatório para a progressão do regime 
prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais 
superiores vêm admitindo a sua realização para a 
aferição do mérito do apenado. Aliás, tal entendimento 

Documento eletrônico VDA46223058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/03/2025 14:00:56
Código de Controle do Documento: 473a68e9-870d-4f88-9f56-f1b938440b6c



foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta 
Corte Superior de Justiça" (AgRg no HC n. 
695.981/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 
25/2/2022).
4. "Não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de 
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do 
apenado" (HC 564.292/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 
23/6/2020).
5. O Superior Tribunal de Justiça "possui 
entendimento de que o Magistrado não está adstrito 
ao laudo favorável do exame criminológico, o qual 
poderá formar sua própria convicção acerca do pedido 
de progressão, com base nos dados concretos da 
execução da pena" (AgRg no HC n. 419.539/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/2/2018, DJe de 16/2/2018).
6. Para "se modificar os fundamentos utilizados pelas 
instâncias ordinárias quanto ao preenchimento do 
requisito subjetivo do condenado, mostra-se 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, 
providência inadmissível na via estreita do habeas 
corpus" (AgRg no HC n. 529.214/RJ, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 
DJe de 16/12/2019).
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RAFAEL 
CEZÁRIO DA SILVA contra a decisão de fls. 121-125, que denegou a ordem de 

habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que o caso não esbarra no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois a matéria discutida na impetração não exige o 
reexame das provas produzidas nos autos, uma vez que se discute, 
exclusivamente, a aplicação do direito ao caso concreto. 

Defende que a decisão agravada não logrou êxito em fundamentar a 
necessidade de realização da perícia, uma vez que levou em conta apenas as 
três faltas graves cometidas em 26/4/2017, 5/2/2020 e 30/5/2020, bem como 
uma falta leve em 21/4/2023, estando o agravante devidamente reabilitado, pois 
já havia sido superado o lapso de 12 meses de bom comportamento.

Afirma que a gravidade abstrata dos crimes que originaram a 
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execução penal, a longa pena a cumprir pelo agravante, bem como as faltas 
graves antigas, não constituem fundamento idôneo para sustentar o 
indeferimento de progressão.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam nenhum 
equívoco na decisão recorrida.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
121-125):

A Corte de origem cassou o deferimento do pedido de livramento 
condicional formulado em favor do paciente nos seguintes 
termos (fls. 63-64, grifo próprio):

[...] o requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional depende da análise do "bom comportamento 
do apenado durante a execução da pena", devendo, assim, 
considerar todo o histórico prisional do reeducando, e não 
apenas o período de 12 meses referido na alínea "b" do 
inciso II do art. 83, que trata unicamente da exigência de 
não cometimento de falta grave recente.
Ademais, embora o exame criminológico não seja uma 
condição obrigatória para a concessão do livramento 
condicional, o juiz pode, de maneira fundamentada, 
solicitar ou dispensar a elaboração do laudo no caso 
específico, especialmente se concluir, com base nos outros 
elementos do processo, que o condenado não atende ao 
requisito subjetivo previsto na Lei de Execução Penal.
Esse é o entendimento consolidado no Enunciado n. 439 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, "admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada".
In casu, infere-se que o Agravado possui 4 (quatro) 
condenações por roubo majorado, cometido mediante 
violência ou grave ameaça, o que denota comportamento 
violento do reeducando.
Além disso, o Atestado de Conduta Carcerária 
demonstra que, durante o cumprimento da pena, o 
Agravado teve reconhecidas três faltas graves em 
razão de cometimento de novos crimes, em 26/04/2017, 
05/02/2020 e 30/05/2020 (Seq. 187.3 - PEP - SEEU).
Vale ressaltar que embora tenha transcorrido cerca de 
04 (quatro) anos da última falta grave do reeducando, 
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conforme mencionado anteriormente, a análise da vida 
carcerária deve considerar seu comportamento durante 
o cumprimento da pena e não unicamente nos últimos 
doze meses.
No ponto, verifica-se que o Agravado registra infração 
disciplinar de natureza leve praticada em 21/04/2023, 
consistente em transitar pelo estabelecimento penal ou 
por suas dependências em desobediência às normas 
estabelecidas, e de natureza média cometida em 
26/03/2024, consistente em entregar ou receber objetos 
sem a devida autorização, demonstrando, assim, que 
ele ainda não assimilou o caráter educativo da pena.
Nesse contexto, verifica-se que o comportamento do 
Agravado durante a execução da pena, não é adequado o 
bastante para conceder-lhe o benefício do livramento 
condicional, sem a realização do exame criminológico.
Portanto, a realização do laudo se mostra prudente, já que 
analisará a probabilidade de reiteração criminosa, bem 
como para atestar o senso de responsabilidade do 
apenado para com o regramento da benesse em comento.
[...]
Dessa forma, deve ser cassada a decisão impugnada, a 
fim de que o agravado retorne ao cumprimento da pena em 
regime semiaberto até que seja realizado o exame 
criminológico para que se ateste o cumprimento do 
requisito subjetivo necessário para a concessão do 
livramento condicional.

Consoante o entendimento desta Corte, o órgão julgador pode, 
de forma fundamentada, determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico a fim de aferir o mérito subjetivo do 
apenado (Súmula n. 439 do STJ).
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça entende que a 
exigência de exame criminológico, como requisito à obtenção de 
benefícios, deve ter fundamentação "[...] relacionada a algum 
elemento concreto da execução da pena, não se admitindo a 
simples referência à gravidade abstrata do delito ou à 
longevidade da pena [...]" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 12/12/2023).
No caso dos autos, o indeferimento do pedido de livramento 
condicional foi devidamente fundamentado na falta de elementos 
suficientes para comprovar o preenchimento do requisito 
subjetivo. Levou-se em conta, para tanto, o comportamento do 
paciente durante a execução da pena, considerado desfavorável, 
em particular, devido ao cometimento de faltas graves, 
destacando-se o cometimento de novos crimes durante o 
cumprimento da pena em regime aberto, além de recentes faltas 
disciplinares de natureza leve e média.
Vale ressaltar, ademais, que o Superior Tribunal de Justiça 
"possui entendimento de que o Magistrado não está adstrito ao 
laudo favorável do exame criminológico, o qual poderá formar 
sua própria convicção acerca do pedido de progressão, com 
base nos dados concretos da execução da pena" (AgRg no HC 
n. 419.539/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2018, DJe de 16/2/2018).
A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE 
FALTAS DISCIPLINARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.
1. A existência de falta grave constitui óbice para a 
progressão de regime por ausência do requisito subjetivo. 
Afigura-se legítimo o indeferimento da progressão de 
regime prisional, com base em fundamentos concretos, 
porquanto não preenchido o requisito subjetivo, em 
decorrência, essencialmente, do histórico prisional do 
agravante, em que consta o descumprimento de condições 
do regime aberto, fuga da prisão e cometimento de duas 
faltas graves.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 699.921/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes – Desembargador convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. AUSÊNCIA PREENCHIMENTO REQUISITO 
SUBJETIVO. RELATÓRIO PSICOLÓGICO 
PARCIALMENTE DESFAVORÁVEL. HISTÓRICO 
PRISIONAL APENADO. COMETIMENTO FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a 
concessão da progressão de regime, o preenchimento dos 
requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva 
(bom comportamento carcerário).
2. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi 
devidamente fundamentado pelo Juízo singular, em 
decisum confirmado pela Corte de origem, em razão do 
não preenchimento do requisito subjetivo, evidenciado pela 
conclusão da avaliação interdisciplinar do apenado, que foi 
em parte desfavorável à concessão do benefício, 
acarretando dúvidas sobre o juízo crítico do apenado 
acerca da gravidade dos delitos praticados.
3. Ademais, o paciente ostenta histórico prisional 
desfavorável ao benefício, com duas faltas disciplinares 
consideradas de natureza grave, consistentes na posse de 
réplica de arma de fogo e de granada, em cárcere privado 
e em agressão e desrespeito a funcionário além de prisão 
em flagrante durante o cumprimento da pena em regime 
aberto - não se constatando, pois, o apontado 
constrangimento ilegal.
4. Ademais, o "atestado de boa conduta carcerária não 
assegura o livramento condicional ou a progressão de 
regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois 
o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, 
fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento 
durante a execução da pena" (AgRg no HC 572.409/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 2/6/2020, DJe 10/6/2020).
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5. "As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo 
o cumprimento da pena, embora não interrompam a 
contagem do prazo para o livramento condicional, 
justificam o indeferimento do benefício por ausência do 
requisito subjetivo. 3. Não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo 
o período de execução da pena, a fim de se averiguar o 
mérito do apenado" (HC 564.292/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
16/6/2020, DJe 23/6/2020).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 666.283/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 
13/10/2021.)
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ELEMENTOS 
CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR NO 
CURSO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte de que, ainda que 
haja atestado de boa conduta carcerária, a análise 
desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das 
Execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto 
e levando em consideração fatos ocorridos durante a 
execução penal, justifica o indeferimento do pleito de 
progressão de regime prisional pelo inadimplemento do 
requisito subjetivo.
2. No caso, o paciente cumpre pena privativa de liberdade 
pela prática de vários crimes de furtos qualificados e 
roubos majorados, com término previsto para 1º/12/2018. 
Nada obstante, não satisfaz o requisito subjetivo para a 
concessão da progressão de regime, como consta no 
próprio acórdão ao afirmar que o paciente, no curso da 
execução de suas penas teria sido beneficiado com o 
regime aberto, por três vezes, e em todas as oportunidades 
cometeu novos delitos, demonstrando, assim, que não 
reúne condições pessoais de reinserção social. Cabe 
registrar, ainda, que o anterior exame criminológico 
realizado, dito favorável, não tem efeito vinculante para o 
julgador, que decide sob a égide da livre convicção 
motivada, sobretudo no caso dos autos em que a avaliação 
psicossocial foi conclusivo ao afirmar que o paciente não 
tem "aptidão para cumprimento da pena em regime onde a 
vigilância é menos rigorosa."
3. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos 
utilizados pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito 
subjetivo do paciente demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita 
do habeas corpus.
4. Ordem denegada.
(HC n. 368.373/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 
21/3/2017.)

Por fim, para "se modificar os fundamentos utilizados pelas 
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instâncias ordinárias quanto ao preenchimento do requisito 
subjetivo do condenado, mostra-se necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita 
do habeas corpus" (AgRg no HC n. 529.214/RJ, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 
16/12/2019).
Ante o exposto, denego o habeas corpus.

Como demonstrado, o indeferimento do pedido de livramento 
condicional, sem a realização do exame criminológico, foi devidamente 
fundamentado na falta de elementos suficientes para comprovar o 
preenchimento do requisito subjetivo. Levou-se em conta, para tanto, o 
comportamento do agravante durante a execução da pena, considerado 
desfavorável, em particular, devido ao cometimento de faltas graves, 
destacando-se o cometimento de novos crimes durante o cumprimento da pena, 
além de recentes faltas disciplinares de natureza leve e média.

No ponto, pode-se perceber que as razões do agravo regimental (fls. 
129-134) nem sequer se voltaram ao enfrentamento do fundamento da decisão 
agravada no que se refere à falta disciplinar média, ocorrida em 26/3/2024 (fl. 
63).

Ademais, "[n]ão se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de 
se averiguar o mérito do apenado" (HC 564.292/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020). No mesmo 
sentido (grifo próprio):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FALTA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FALTAS GRAVES (EVASÃO E PRÁTICA DE DOIS 
FATOS DEFINIDOS COMO CRIMES DOLOSOS). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há limite temporal estabelecido na Lei de Execução 
Penal para o preenchimento do requisito subjetivo para 
progressão de regime, devendo ser considerado todo o 
período de execução da pena, a fim de se aferir o mérito do 
apenado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária. 
Precedentes do STJ.
2. "O período de reabilitação das faltas, previsto nos códigos 
penitenciários de cada unidade federativa, não pode ser adotado 
como referência para ignorar o comportamento do reeducando, 
sob pena de transformar o Juiz da Execução em mero 
chancelador de documentos emitidos pela unidade prisional" 
(AgRg no HC 477.887/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 
25/03/2019).

Documento eletrônico VDA46223058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/03/2025 14:00:56
Código de Controle do Documento: 473a68e9-870d-4f88-9f56-f1b938440b6c



3. Sem embargo, tem-se que a gravidade abstrata dos crimes 
objeto da execução penal, a longa pena a cumprir e faltas graves 
muito antigas, isoladamente, não constituem fundamentos 
idôneos para indeferir o benefício.
4. Na hipótese em apreço, conforme decidido monocraticamente, 
o indeferimento da progressão de regime é válido, pois 
amparado na prática de faltas disciplinares de natureza grave - 
abandono do cumprimento de regime semiaberto anteriormente 
concedido (evasão) e prática de dois fatos definidos como crimes 
dolosos (roubos majorados) - ocorridas no curso da execução 
que se pretende a concessão do benefício.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 494.742/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

Vale ressaltar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça "possui 
entendimento de que o Magistrado não está adstrito ao laudo favorável do 
exame criminológico, o qual poderá formar sua própria convicção acerca do 
pedido de progressão, com base nos dados concretos da execução da pena" 
(AgRg no HC n. 419.539/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2018, DJe de 16/2/2018).

Por fim, para "se modificar os fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias quanto ao preenchimento do requisito subjetivo do condenado, 
mostra-se necessário o reexame de matéria fático-probatória, providência 
inadmissível na via estreita do habeas corpus" (AgRg no HC n. 529.214/RJ, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 
16/12/2019).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 952.103 / SC
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Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANAIRA ESPINDOLA REITER
ADVOGADA : JANAIRA ESPINDOLA REITER - SC060537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RAFAEL CEZARIO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL CEZARIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : JANAIRA ESPINDOLA REITER - SC060537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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